
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 880491 - SP (2023/0463976-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA NAJARIA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : TALITA FERNANDEZ - SP265052
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA INICIAL. FALTA DE PEÇAS. 
DECISÃO IMPUGNADA. INVIABILIDADE DE EXAME. 
DECISÃO LIMINAR. SÚMULA 691 STF. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A ausência nos autos de habeas corpus do acórdão ou da 
decisão combatida torna inviável o exame da controvérsia. 
Precedentes. 
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
em que, "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na decisão 
impugnada capaz de justificar o processamento da presente 
ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se 
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do 
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC 
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 
02/08/2022, DJe de 10/08/2022).
3. Verifica-se que não está caracterizada manifesta ilegalidade 
suficiente para superar o óbice do referido enunciado sumular. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
 
                    Brasília, 09 de abril de 2024.
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Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : MARIA NAJARIA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : TALITA FERNANDEZ - SP265052
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR DA INICIAL. FALTA DE PEÇAS. 
DECISÃO IMPUGNADA. INVIABILIDADE DE EXAME. 
DECISÃO LIMINAR. SÚMULA 691 STF. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A ausência nos autos de habeas corpus do acórdão ou da 
decisão combatida torna inviável o exame da controvérsia. 
Precedentes. 
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
em que, "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na decisão 
impugnada capaz de justificar o processamento da presente 
ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se 
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do 
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC 
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 
02/08/2022, DJe de 10/08/2022).
3. Verifica-se que não está caracterizada manifesta ilegalidade 
suficiente para superar o óbice do referido enunciado sumular. 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que indeferiu liminarmente o presente writ por má instrução, com base no art. 210 do 
Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça.

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
provimento de seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público manifestou-se pelo não provimento do agravo 
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regimental.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

O writ nesta Corte foi liminarmente indeferido, uma vez que o 
mandamus foi impetrado sem a documentação necessária à solução da controvérsia, 
qual seja, a decisão proferida nos autos do Habeas Corpus n. 2342006-
12.2023.8.26.0000, constando dos autos apenas o termo de distribuição do 
processo.

A jurisprudência deste Tribunal orienta que "o rito do habeas corpus, e 

do recurso ordinário em habeas corpus, pressupõe prova pré-constituída do direito 

alegado" (AgInt no HC 542.253/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado 

em 28/11/2019).

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Em habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e 
incontroversa, cabendo à parte apresentar documentos suficientes à 
análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado.
[...]
3. No caso, o writ carece de prova pré-constituída, porque desprovido 
de cópia da própria sentença condenatória e do acórdão que julgara a 
apelação na ação subjacente, peças essenciais para que se verifique 
eventual constrangimento ilegal trazido na impetração.
4. Ademais, "a documentação necessária ao exame do 
constrangimento ilegal a que estaria sendo submetido o paciente deve 
estar presente nos autos no momento da impetração do habeas 
corpus, não se admitindo a juntada posterior de peças processuais, 
tampouco que a instrução seja feita por outros meios, como links ou 
consulta ao processo na página eletrônica do Tribunal de origem. 
Precedentes" (RHC n. 122.600/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 5/ 3/2020).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 837.638/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023). (Grifos 
acrescidos)

Outrossim, a peça posteriormente juntada aos autos diz respeito à 
decisão que indeferiu o pedido liminar do habeas corpus impetrado na origem (e-STJ 
fls. 59-62).
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Nesse contexto, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se em que, "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na decisão impugnada 
capaz de justificar o processamento da presente ordem, pela mitigação da Súmula 
691 do STF, deve-se resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do 
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC 740.703/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 02/08/2022, DJe de 10/08/2022).

Verifica-se que não está caracterizada manifesta ilegalidade suficiente 
para superar o óbice do referido enunciado sumular.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0463976-1 HC 880.491 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011928020238260480  11928020238260480  15011685720238260583  
23420061220238260000

EM MESA JULGADO: 09/04/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TALITA FERNANDEZ 
ADVOGADO : TALITA FERNANDEZ  - SP265052
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARIA NAJARIA DE SOUSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA NAJARIA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : TALITA FERNANDEZ  - SP265052
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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